
PROJETO DE LEI Nº 022,

DE 22 DE FEVEREIRO DE 2002

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 089, 

de 31 de outubro de 2001

"Dispõe sobre o funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços no Município de Botucatu”..

Art. 1º - Esta lei dispõe sobre o horário de funcionamento das atividades comerciais e de prestação de serviços no Município de Botucatu, atendidos os interesses do Município, dos consumidores e dos proprietários e trabalhadores do setor.

Art. 2º - Compete ao Poder Executivo Municipal, mediante Decreto Regulamentador, fixar os limites máximos de horário permitidos para as diferentes atividades comerciais e de prestação de serviços mencionadas no artigo anterior, observadas as legislações federal e estadual pertinentes, especialmente a Consolidação das Leis do Trabalho, ouvidos os órgãos representativos de proprietários e trabalhadores do setor.

§ 1º - Os horários fixados nos termos do caput do presente artigo deverão estar devida e explicitamente justificados e fundamentos nos seguintes critérios:

I. Ramo e natureza da atividade comercial;

II. Localização e natureza do estabelecimento, inclusive o possível impacto da atividade no ambiente circundante, especialmente quanto à preservação da qualidade de vida e descanso dos moradores das imediações;

III. Impacto direto e indireto no desenvolvimento econômico, social e turístico do Município e na preservação e geração de empregos;

IV. Observância rigorosa dos direitos dos trabalhadores do comércio, especialmente quanto à duração da jornada de trabalho máxima estabelecida em lei, ao descanso semanal remunerado, à instrução escolar, à guarda e proteção dos filhos das mulheres trabalhadoras e às convenções coletivas de trabalho.  

V. Atendimento às necessidades dos consumidores do Município e da região, particularmente quanto à redução de preços e à diversificação de oferta de produtos e serviços;

VI. Ampliação e diversificação dos horários de atendimento ao público;

§ 2º - É facultado aos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços estabelecerem livremente seus horários de funcionamento dentro dos limites fixados pelo Decreto Regulamentador de que trata o caput do presente artigo;

§ 3º - No estabelecimento do horário de funcionamento das atividades comerciais e de prestação de serviços, referida no caput do presente artigo, deverá o Poder Executivo, auscultar a sociedade por meio de suas representações organizadas.

§ 4º - O ramo e natureza da atividade comercial, referidos no inciso I do §1º do presente artigo, deverão ser enumerados tendo por referência a Classificação Nacional de Atividades Econômicas, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em categorias isoladas ou agregadas.

§ 5º - A localização e natureza do estabelecimento, referidas no inciso  II do §1º do presente artigo, deverá tratar de estabelecimentos individualizados ou agregados em conglomerados abertos (tipo feiras livres) ou fechados (tipo mercado, galeria ou shopping center) e sua inserção no zoneamento urbano, nos corredores comerciais e nas áreas de exploração turística.

§ 6º - Poderão ser fixados horários diferenciados para funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços fora do horário normal de abertura e fechamento, nos dias que antecederem datas promocionais, assim consideradas:

a) – Dia das Mães (maio)

b) – Dia dos Namorados (junho)

c) – Dia dos Pais (agosto)

d) – Semana do Consumidor (setembro)

e) – Dia das Crianças (outubro)

§ 7º - O Decreto Regulamentador, de que trata o caput do presente artigo, deverá estabelecer normas e critérios para funcionamento dos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços nos feriados e nas datas que os antecederem ou sucederem.
§ 8º - Em casos excepcionais, devidamente justificados dentro dos critérios constantes dos Incisos I a VI do presente artigo, poderá ser concedida licença para funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços fora dos limites máximos de horário especificados no Decreto Regulamentador, mediante o pagamento de taxa de licença fixada pelo Poder Executivo.

§ 9º. Para as farmácias e drogarias, fica mantida a legislação federal em vigor. 

Art. 3º. - Esta lei não se aplica às atividades de que trata a Relação a que se refere o artigo 7º do Decreto nº 27.048, de 12 de agosto de 1949, que poderão funcionar ininterruptamente.

Art. 4º. - O funcionamento dos estabelecimentos nos horários previstos no Decreto Regulamentador, de que trata a presente lei, será autorizado pelo Órgão competente da Prefeitura Municipal de Botucatu, mediante expedição de Alvará de Licença e Funcionamento e do pagamento de taxas e emolumentos correspondentes fixados na Legislação Municipal.

Art. 5º.- A infração ao disposto na presente lei e em seu Decreto Regulamentador será punida com multa equivalente a 100 UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) ou outro índice que venha a substituí-lo, aplicada em dobro na reincidência, podendo, na hipótese de persistir a infração, ser cassado o respectivo Alvará de Licença e Funcionamento.

Parágrafo único – Ficará caracterizada reincidência sempre que o infrator cometer nova infração do mesmo tipo ou permanecer em infração continuada, após decisão definitiva, de natureza administrativa e condenatória, em procedimento que lhe houver imposto, e decorrido o prazo para cumprimento da obrigação subsistente em virtude de auto de infração.

Art. 6º. - O art. 6º da Lei nº 3.599, de 06 de dezembro de 1996, que estabelece normas para a realização das chamadas “Feiras” e “Feirões” no território do Município passa a ter a seguinte redação:

"Art. 6º. - O prazo de duração da feira e feirão não poderá ultrapassar 6 (seis) dias, sendo vedada a prorrogação do prazo. O horário de funcionamento deverá ser de Segunda a Sábado, das 10 às 22 horas".

Art. 7º. - O comércio ambulante no Município de Botucatu deverá ser regulamentado por Decreto do Executivo.

Art. 8º. – O Poder Executivo terá o prazo máximo de 60 dias expedir o Decreto Regulamentador de que trata o art. 2º da presente lei.

Art. 9º.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei                nº. 3.433, de 08 de agosto de 1995.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 22 de fevereiro de 2002.

Vereador Autor  CALDAS
PROJETO DE LEI Nº 022,

DE 22 DE FEVEREIRO DE 2002

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 089, 

de 31 de outubro de 2001
JUSTIFICATIVA


O presente Projeto de Lei Substitutivo objetiva legislar sobre o funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que abranja este segmento da economia como um todo, promovendo e compatibilizando, no extremo das possibilidades, os interesses do desenvolvimento do município de Botucatu, dos consumidores e dos trabalhadores e proprietários do setor.


Matéria de tamanha importância não comporta soluções excludentes e divisionistas que produzam insatisfação e ressentimentos.


O presente Projeto de Lei Substitutivo busca permitir a ampliação e diversificação dos horários de atendimento ao público no comércio e na prestação de serviços, facultando que se estabeleçam livremente horários de funcionamento, dentro de limites fixados.


Busca, ainda, preservar a rigorosa observância dos direitos dos trabalhadores do comércio, especialmente quanto à duração da jornada de trabalho máxima estabelecida em lei, ao descanso semanal remunerado e às convenções coletivas de trabalho.


O Projeto de Lei nº 089, apesar da melhor intenção de seus autores, revelou-se restrito a apenas um segmento do comércio de Botucatu, aquele coberto pelo Sindicato dos Empregados do Comércio (SEC) e pelo Sindicato do Comércio Varejista de Botucatu (SINCOVAB). O processo de debate da matéria nesta Casa, na imprensa e na sociedade revelaram esta limitação.


Ocorre que o referido Projeto de Lei, em sua ementa, “dispõe sobre o funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços”. Ora, os ramos de atividades econômicas do comércio e prestação de serviços são muito mais extensos que aqueles cobertos pelos referidos sindicatos, conforme revela a Classificação Nacional de Atividades Econômicas, do IBGE (Ver ANEXO1).


A título de exemplo, poderíamos referir: o comércio por atacado em seus inúmeros ramos; o comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas; o comércio a varejo de combustíveis, o comércio varejista de produtos alimentícios perecíveis ou não, bebidas e fumo, de flores e coroas, de tecidos, artigos de armarinho, vestuário, calçados, de produtos farmacêuticos, artigos médicos e ortopédicos, de perfumaria e cosméticos; o comércio varejista de gás liquefeito de petróleo; o comércio varejista realizado em vias públicas e em postos móveis, etc.. 

Isto sem falar nos bares e restaurantes, nos hotéis, pensões e motéis, nas agências de turismo e funerárias, nas barbearias e institutos de beleza, nas locadoras de videocassetes e veículos, nos hospitais e clínicas de saúde, nos estabelecimentos de diversão, dentre outros ramos de serviços.


Diversos também são os locais onde se processam as atividades, ou seja, em estabelecimentos individualizados, distribuídos pelos logradouros da cidade, nos corredores de comércio ou em áreas isoladas, ou agregados em conglomerados abertos (tipo feiras livres) ou fechados (tipo mercado, galeria ou “shopping center”), distribuídos pela diversidade do zoneamento urbano, nos corredores comerciais, em praças, nas áreas de exploração turística, etc.


Enfim, visto assim, percebe-se que o alcance da lei sobre o funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, reclamada pela sociedade botucatuense, revela-se muito mais complexa e dinâmica, justificando uma lei de caráter normativo e regulatório geral, que abranja todas atividades de comércio e prestação de serviços e não apenas aquelas abarcadas pelas atividades do SEC e do SINCOVAB, sob pena, inclusive, da impropriedade, do conflito e de omissões em sua aplicação.


Sobre este particular, Parecer da Dra. Mariana Moreira, Superintendente de Assistência Técnica Jurídica do CEPAM, de 7/01/98, a respeito da legislação sobre horário de comércio, em Bauru, afirma que: “as normas legais relativas a posturas municipais devem guardar apenas o disciplinamento genérico, reservando-se ao Executivo a adoção de medidas de execução (operacionais) para a fiscalização e exigibilidade do cumprimento das mesmas”.


Nesta linha doutrinária, a apresentação do presente Substitutivo procura dar este caráter abrangente a nova lei sobre o funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços em Botucatu, deixando a cargo do Poder Executivo o detalhamento que garanta a exeqüibilidade e o dinamismo exigido por um setor econômico, em permanente e rápido processo de transformações. E o instrumento legal que melhor atende este dinamismo é o Decreto do Executivo. Aliás, em diversos municípios, inclusive na vizinha Sorocaba, a regulamentação do horário do comércio é feita por este tipo de ato legal.


Porém, a fim de garantir o atendimento dos interesses do município e do setor, fixa o presente Projeto de Lei Substitutivo que esta regulamentação subordine-se a critérios que deverão ser devida e explicitamente justificados pelo Poder Executivo.


Dentre estes critérios destaca-se as características do ramo e natureza da atividade comercial; sua localização; o possível impacto da atividade no meio ambiente; o impacto no desenvolvimento econômico, social e turístico do Município e na preservação e geração de empregos; o atendimento às necessidades dos consumidores do Município e da região, particularmente quanto à redução de preços e à diversificação de oferta de produtos e serviços.


Estabelece, ainda, o presente Projeto de Lei Substitutivo que esta regulação se faça com a ausculta dos órgãos representativos de proprietários e trabalhadores do setor (que em nosso município reúne diversos sindicatos e associações).


Por todas as razões apresentadas e por julgar que o presente Projeto poderá atender aos anseios do desenvolvimento do comércio e da prestação de serviços em Botucatu, atendidos os reclamos de consumidores e dos trabalhadores e proprietários do setor, contamos com o apoio e com a aprovação unânime dos senhores Vereadores.


Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 22 de fevereiro de 2002.

Vereador Autor  CALDAS
ANEXO 1

CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS – CNAE

(ATIVIDADES DE COMÉRCIO)
	DIVISÃO
	GRUPO
	CLASSE
	DENOMINAÇÃO

	50
	
	
	COMÉRCIO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E MOTOCICLETAS E COMÉRCIO A VAREJO DE COMBUSTÍVEIS

	
	50.1
	
	COMÉRCIO A VAREJO E POR ATACADO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

	
	
	50.10-5(*)
	Comércio a varejo e por atacado de veículos automotores

	
	50.2(**)
	
	MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

	
	50.3
	
	COMÉRCIO A VAREJO E POR ATACADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

	
	
	50.30-0(*)
	Comércio a varejo e por atacado de peças e acessórios para veículos automotores

	
	50.4
	
	COMÉRCIO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MOTOCICLETAS, PARTES, PEÇAS E ACESSÓRIOS

	
	
	50.41-5(*)
	Comércio a varejo e por atacado de motocicletas, partes, peças e acessórios

	
	
	50.42-3(**)
	Manutenção e reparação de motocicletas

	
	50.5
	
	COMÉRCIO A VAREJO DE COMBUSTÍVEIS

	
	
	50.50-4(*)
	Comércio a varejo de combustíveis

	51
	
	
	COMÉRCIO POR ATACADO E INTERMEDIÁRIOS DO COMÉRCIO

	
	51.1(**)
	
	INTERMEDIÁRIOS DO COMÉRCIO

	
	51.2
	
	COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS "IN NATURA"; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PARA ANIMAIS

	
	
	51.21-7
	Comércio atacadista de produtos agrícolas "in natura"; produtos alimentícios para animais

	
	
	51.22-5
	Comércio atacadista de animais vivos

	
	51.3
	
	COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, BEBIDAS E FUMO

	
	
	51.31-4(*)
	Comércio atacadista de leite e produtos do leite

	
	
	51.32-2(*)
	Comércio atacadista de cereais beneficiados, farinhas, amidos e féculas

	
	
	51.33-0(*)
	Comércio atacadista de hortifrutigranjeiros

	
	
	51.34-9(*)
	Comércio atacadista de carnes e produtos da carne

	
	
	51.35-7(*)
	Comércio atacadista de pescados

	
	
	51.36-5(*)
	Comércio atacadista de bebidas

	
	
	51.37-3(*)
	Comércio atacadista de produtos do fumo

	
	
	51.39-0(*)
	Comércio atacadista de outros produtos alimentícios, não especificados anteriormente

	
	51.4
	
	COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE USOS PESSOAL E DOMÉSTICO

	
	
	51.41-1(*)
	Comércio atacadista de fios têxteis, tecidos, artefatos de tecidos e de armarinho

	
	
	51.42-0(*)
	Comércio atacadista de artigos do vestuário e complementos

	
	
	51.43-8(*)
	Comércio atacadista de calçados

	
	
	51.44-6(*)
	Comércio atacadista de eletrodomésticos e outros equipamentos de usos pessoal e doméstico

	
	
	51.45-4(*)
	Comércio atacadista de prod. farmacêuticos, médicos, ortopédicos e odontológicos

	
	
	51.46-2(*)
	Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

	
	
	51.47-0(*)
	Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; papel, papelão e seus artefatos: livros, jornais e outras publicações

	
	
	51.49-7(*)
	Comércio atacadista de outros artigos de usos pessoal e doméstico, não especificados anteriormente

	
	51.5
	
	COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS NÃO-AGROPECUÁRIOS, RESÍDUOS E SUCATAS

	
	
	51.51-9(*)
	Comércio atacadista de combustíveis

	
	
	51.52-7(*)
	Comércio atacadista de produtos extrativos de origem mineral

	
	
	51.53-5(*)
	Comércio atacadista de madeira, materiais de construção, ferragens e ferramentas

	
	
	51.54-3(*)
	Comércio atacadista de produtos químicos

	
	
	51.55-1(*)
	Comércio atacadista de resíduos e sucatas

	
	
	51.59-4(*)
	Comércio atacadista de outros produtos intermediários não agropecuários, não especificados anteriormente

	
	51.6
	
	COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USOS AGROPEC., COMERCIAL, DE ESCRITÓRIO, INDUSTRIAL, TÉCNICO E PROFISSIONAL

	
	
	51.61-6
	Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário

	
	
	51.62-4
	Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para o comércio

	
	
	51.63-2
	Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para escritório

	
	
	51.69-1
	Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equip. para usos industrial, técnico e profissional, e outros usos, não especificados anteriormente

	
	51.9
	
	COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL OU NÃO COMPREENDIDAS NOS GRUPOS ANTERIORES

	
	
	51.91-8
	Comércio atacadista de mercadorias em geral (não especializado)

	
	
	51.92-6
	Comércio atacadista especializado em mercadorias não especificados anteriormente

	52
	
	
	COMÉRCIO VAREJISTA E REPARAÇÃO DE OBJETOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS

	
	52.1
	
	COMÉRCIO VAREJISTA NÃO ESPECIALIZADO

	
	
	52.11-6
	Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, com área de venda superior a 5000 metros quadrados-hipermercados

	
	
	52.12-4
	Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios., com área de venda entre 300 e 5000 metros quadrados –supermercados

	
	
	52.13-2
	Comércio varejista de mercadoria em geral, com predominância de produtos alimentícios, com área de venda inferior a 300 metros quadrados - excluídas lojas de conveniência

	
	
	52.14-0
	Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios industrializados - lojas de conveniência

	
	
	52.15-9
	Comércio varejista não especializado, sem predominância de produtos alimentícios (inclusive comércio varejista realizado em lojas de departamentos)

	
	52.2
	
	COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, BEBIDAS E FUMO, EM LOJAS ESPECIALIZADAS

	
	
	52.21-3
	Comércio varejista de produtos de padaria, de laticínio, frios e conservas

	
	
	52.22-1
	Comércio varejista de doces, balas, bombons, confeitos e semelhantes

	
	
	52.23-0
	Comércio varejista de carnes – açougues

	
	
	52.24-8
	Comércio varejista de bebidas

	
	
	52.29-9
	Comércio varejista de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente e de produtos do fumo

	
	52.3
	
	COMÉRCIO VAREJISTA DE TECIDOS, ARTIGOS DE ARMARINHO, VESTUÁRIO, CALÇADOS, EM LOJAS ESPECIALIZADAS

	
	
	52.31-0
	Comércio varejista de tecidos e artigos de armarinho

	
	
	52.32-9
	Comércio varejista de artigos do vestuário e complementos

	
	
	52.33-7
	Comércio varejista de calçados, artigos de couro e viagem

	
	52.4
	
	COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS, EM LOJAS ESPECIALIZADAS

	
	
	52.41-8(*)
	Comércio varejista de produtos farmacêuticos, artigos médicos e ortopédicos, de perfumaria e cosméticos

	
	
	52.42-6(*)
	Comércio  varejista de máquinas e aparelhos de usos domésticos e pessoal, discos e instrumentos musicais

	
	
	52.43-4(*)
	Comércio varejista de móveis, artigos de iluminação e outros art. para residência

	
	
	52.44-2(*)
	Comércio varejista de material  de construção, ferragens, ferramentas manuais e produtos metalúrgicos: vidros, espelhos e vitrais, tintas e madeiras

	
	
	52.45-0(*)
	Comércio varejista de equipamentos e materiais para escritório; informática e comunicação

	
	
	52.46-9(*)
	Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria

	
	
	52.47-7(*)
	Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP)

	
	
	52.49-3(*)
	Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

	
	52.5
	
	COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS USADOS, EM LOJAS

	
	
	52.50-7(*)
	Comércio varejista de artigos usados, em lojas

	
	52.6
	
	COMÉRCIO VAREJISTA NÃO REALIZADO EM LOJAS

	
	
	52.61-2
	Comércio varejista de artigos em geral, por catálogo ou pedido pelo correio

	
	
	52.69-8
	Comércio varejista realizado em vias públicas, postos moveis, através de máquinas automáticas e a domicílio

	
	52.7(**)
	
	REPARAÇÃO DE OBJETOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS


Fonte: IBGE  <http://www2.ibge.gov.br/ibge/ftp/ftp.php?dir=/Comercio_e_Servicos/Pesquisa_Anual_de_Comercio>

